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Margareth Menezes participou hoje do Programa Bom Dia, Ministra

 

A ministra da Cultura, Margareth Menezes, destacou, nesta quarta-feira (24), que a Política
Nacional Aldir Blanc (PNAB) destinará, até 2027, R$ 15 bilhões para investimento em ações e
projetos culturais em todo o país e, consequentemente, apoiar os trabalhadores do setor. A
lei federal de 2020, criada para reduzir o impacto da pandemia de covid-19 no setor cultural,
possibilita a transmissão direta a 100% dos estados e 97% dos municípios que aderiram ao
programa. Também houve 100% de adesão entre as capitais.

“O fomento direto do governo federal para as cidades e estados será para o setor cultural
elaborar projetos, fazer festivais, construir equipamentos culturais. Temos a perspectiva de
transformação real com o fomento cultural. As pessoas vão entender a força da cultura. Na
hora que você injeta um fomento dessa magnitude, há a resposta porque gera a economia
criativa de cada cidade, de cada estado de uma maneira mais perene.”

A declaração de Margareth Menezes foi dada nesta quarta-feira (24) em entrevista ao
programa Bom Dia, Ministra, produzido pelo Canal Gov, da Empresa Brasil de Comunicação
(EBC).

A ministra celebrou os 20 anos da política nacional Cultura Viva, que promove a diversidade
cultural do país por meio do financiamento dos Pontos de Cultura espalhados pelo país, e
idealiza que a cultura vire política de Estado. “Essas políticas são criadas para promover a
segurança para o setor cultural e também para o povo brasileiro, como forma de garantir
seus direitos culturais que estão na Constituição. Nosso objetivo é que a gente consiga que o
Ministério da Cultura e a cultura brasileira sejam uma política de Estado”.

https://dokimasia.com.br/wp-content/uploads/2024/04/cultura-1.mp3
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Durante a entrevista, a ministra enfatizou o tamanho do setor cultural brasileiro que, em
2021, empregou a 5,5 milhões de pessoas (5,6% do total dos ocupados do país) e da
economia gerada pela cultura e indústrias criativas do Brasil em 2020: equivalente a 3,11%
do Produto Interno Bruto (PIB) brasileiro. No entanto, a ministra lamentou que, a cada R$
100, somente R$ 0,57 é investido na cultura nacional.

G20

A ministra Margareth Menezes foi questionada por jornalistas participantes do Bom dia,
Ministra sobre como os membros do G20, sob a presidência rotativa do Brasil neste ano, têm
tratado a criação de conteúdo artístico pela inteligência artificial (I.A) a partir de obras que
detém direitos autorais. A ministra defendeu a propriedade intelectual e a devida
remuneração de artistas.

“O ambiente digital gera dinheiro a alguém. São verdadeiras grandes fortunas para quem
tem o domínio dele […]. Estamos falando de uma indústria que gera dinheiro para alguns e
que precisamos regular para trazer direitos aos produtores e à produção nacional”.

Sobre a disseminação de notícias falsas e crimes de ódio, a ministra confirma que os países
estão unidos para combatê-los. “O que se propõe é que precisa haver uma regulação
das fakenews que prejudicam, tiram a normalidade das pessoas e criam um ambiente de
ilusão.”



Cultura receberá R$ 15 bilhões da lei Aldir Blanc até 2027

Margareth Menezes fala sobre importância dos tombamentos e da preservação do Patrimônio Cultural do Brasil

A ministra da Cultura do Brasil conta que a cultura tem bastante importância dentro do G20
como ferramenta para impulsionar a economia criativa e a sustentabilidade, com poder real
de transformação, combate à fome e à intolerância, graças a diversidade cultural dentro do
bloco que reúne as 19 economias mais influentes do mundo, além da União Europeia e da
União Africana.

Sobre a agenda do G20 que preservação da memória e dos patrimônios material e imaterial
dos países, a ministra apontou que é necessário que ter consciência sobre a importância dos
tombamentos e da preservação do Patrimônio Cultural do Brasil, como é feito em outras
localidades do mundo.

“É importante que as cidades, os estados e os cidadãos tenham consciência do valor da
memória da sua cidade, dos patrimônios. Porque nesses patrimônios estão registradas as
evoluções sociais da nossa cidade, do nosso estado, do Brasil como um todo, principalmente,
aquelas cidades que têm centros urbanos, de memória e tombados. Nós encontramos ali
uma desconstrução muito grande. Estamos perdendo muito patrimônio”, avaliou a ministra.
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Patrimônio

No Bom dia, Ministra, Margareth Menezes explicou as iniciativas para recuperação e
preservação do patrimônio cultural brasileiro, com ênfase para o Novo Programa de
Aceleração do Crescimento (PAC) Seleções, que destinará R$ 700 milhões do Novo PAC, a
139 obras e 100 novos projetos para restauração e recuperação de espaços públicos e
melhoria da qualidade de vida, promoção do turismo e desenvolvimento local, como a
restauração da Praça dos Três Poderes, anunciada nesta semana.

“Através desse programa, poderemos resgatar algumas ações importantes para o nosso
patrimônio nacional material e imaterial […]. Temos que cuidar dos nossos patrimônios, de
nossas memórias. A partir do momento que há o reconhecimento internacional – e o Brasil
tem vários – significa que estamos registrando a nossa história e qualidade”.

Ela citou a nova política pública Canteiro-Modelo de Conservação do Instituto do Patrimônio
Histórico e Artístico Nacional (Iphan) que conserva de bens tombados de propriedade de
famílias de baixa renda. “Quem recebe a reforma, terá que mantê-la, fazer a preservação.
Quando a gente vai à Europa e vê aqueles monumentos, houve cada geração que teve o
trabalho de mantê-los”.

Nesta linha, a ministra ainda comentou que o Choro foi declarado patrimônio cultural pelo
Iphan, em fevereiro.

Lei Rouanet

A ministra Margareth Menezes também falou da importância da Lei Rouanet [Lei 8.313/1991]
para a democratização de acesso a recursos para financiar projetos culturais. A legislação
permite que pessoas físicas e jurídicas patrocinem iniciativas culturais e abatam o
investimento no Imposto de Renda. Ela enumerou as versões do Programa Rouanet: a Norte,
linha de financiamento específica para a região, e o Programa Rouanet nas Favelas, que
apoia projetos nos territórios de favela.

Diante das críticas à lei no que diz respeito à captação e à distribuição de recursos, a
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ministra rebateu e garantiu que a fiscalização dos repasses é rigorosa. “A fiscalização [da Lei
Rouanet] é muito dura na questão da execução, da entrega. O Ministério da Cultura não dá
dinheiro, o ministério analisa projetos. Tudo é com transparência, tudo é divulgado, tudo é
acompanhado”, explicou.

Democracia

Por fim, a ministra enfatizou que a cultura tem a função de educar também, respeitando a
diversidade. E condenou a censura a livros e a eventos LGBTs, sigla de lésbicas, gays,
bissexuais, transgêneros e outras autodenominações.

“Dentro da arte, temos o estado democrático. Arte dá a liberdade ao artista de criar para
haver uma cultura real. A função do Estado é garantir que todos tenham acesso também a
produzir e se expressar. Então, é isso que estamos promovendo em nossas políticas.”
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